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E l  con ten ido de esta ed ición  de A R A  es pr in cipalm en t e i n ­

form at ivo y  de insp i ración  m u y real ista. H an  sido los edi ficios 

que presen t am os los que fueron  descubr iéndonos sín tom as de 

renovación  y  de avance al  m ism o t iem po arqu i t ect ón ico y  p e­

dagógico. V ien a, M ad r id , Salzbu rgo, Cast el lón  y  M u n ich  no 

parecen  t ener  en t re sí m uch a conexión , y , sin  em bargo, la opor ­

t un idad  de apren der  nos la prest aron  igualm en t e y  en una p ro­

b lem át ica af ín  que ha perm i t ido dar  un idad  al  núm ero que 

edi tam os.

V ien a presen ta un  in ternado in fan t i l  que h a conseguido 
crear  un  am bien te fam i l iar  y  calor  hogareño. M ad r id  cuent a 

con un  nuevo colegio m ayor  a n ivel  un iversi t ar io, especialm ent e 
cual i f icado para la convivencia y  d iálogo de la ju ven t ud  laical  

y la rel igiosa. Cast el lón  se adelanta con  un  Sem in ar io D ioce­

sano inspi rado en nuevos plant eam ien tos. Salzbu rgo ha est re­

nado un  colegio para form ación  de m isioneros con  cal idad 

técn ica, encuadrando y  am bien tando las exigencias com u­

n i t ar ias, que alcanzarán  acusado sen t ido de i r rad iación  ecu­

m én ica. M u n ich  ha consegu ido preparar  un  puest o de al to 

n ivel  past oral  y  de sosegada m aduración  del  pensam ien to 

cr ist iano.

N ad ie podrá dudar  que son  problem át icas de nuest ro 

t iem po. L os com entar ios pedagógicos y  t écn icos ayudan  a in t er ­

p ret ar  y  valorar  la r iqueza docum ental , y  tenem os que agrade­

cérsela a un  escogido grupo de especial ist as.
D os t em as m u y concret os com pletan  la ed ición . A m bos 

t am bién  en t ran ces de evolución  renovadora. A  el la hacen 
alusión  tan to M osén  Fer ran do Ro ig, al  abordar  el t em a de 

los vasos sagrados, com o los Padres M igu el  A lon so y  Pab lo 
Lóp ez de O saba, O . P., en  sus notas y  com entar ios sobre la 

m úsica rel igiosa, con  la doble opor t un idad de la nueva Instruc­

ción y de la recien t e celebración  de la Sem ana de m úsica r el i ­

giosa de Cuenca.
Son  plan t eam ien tos en los que se r ef leja no sólo inqu iet ud , 

sino apor taciones m u y posi t i vas, que van  f i jando cr i t er ios e 

insp i ran do real izaciones.



PEDAGOGIA Y 

ARQUITECTURA

1 ^ 0  fa lt a r á  a  q u ie n  p a r e z c a  q u e  e l t e m a  p r o p u e s t o  e n c a ja  p oc o  en  u n a  r e v is t a  d e  a r t e  r e li - 

^ '  gios o. S in  e m b a r g o  n o s e r ía m o s  fíe les  a  n u e s t r a  m is ió n  s i s o s la y á s e m o s  u n  t e m a  de  

m á x im a  a c t u a lid a d  y  de  e vid e n t e  p r o ye c c ión  a r qu it e c t ón ic a .

T ^ U E S T R O  p la n t e a m ie n t o  n o  h a  s id o  t e ó r ic o  s in o p r á c t ic o .  P o r  u n a  y  o t r a  p a r t e ,  lo  m is m o  

^ '  en  c o r r e r ía s  p o r  r e v is t a s  e s p e c ia liz a d a s  qu e  en  oca s ion e s  d e  d ir e c t a  o bs e r va c ió n  n os  h e ­

m o s  id o  e n c o n t r a n d o  ed ifíc ios  e c le s ia le s  —n o p r o p ia m e n t e  t e m p lo s — q u e  va n  r e fle ja n d o  e n  su s  

p la n t a s  y  a lz a d o s  la s  h u e lla s  d e  u n  p r o c e s o  r e n o v a d o r  m u y  a c t u a l: e l de  la  p e d a g o g a  r e ligio s a .

T O S  le c t o r e s  d e  AR A con oce n  b ie n  e l c a m b io  o p e r a d o  e n  la  c on ce p c ión  p a r r o q u ia l.  Al  a l- 

“  c a n z a r  u n  a m p lio  p la n t e a m ie n t o  p a s t o r a l y  u n a  m u lt i fo r m e  i r r a d ia c ió n  a p o s t ó lic a  se  

lle ga  a  u n a  p r o g r a m a c ió n  a r qu it e c t ó n ic a  n u e va : lo s  c o m p le jo s  p a r r o q u ia le s .  Alg o  p a r e c id o  e s t á  

o c u r r ie n d o  c on  lo s  c e n t r os  d e  e n s e ñ a n za  d e  la  Igle s ia ,  s u  o r ie n t a c ió n  p e d a gó gic a  y  p r o y e c c ió n  

fo r m a t iv a .  La  r e n o va c ió n  d e  lo s  Se m in a r io s  —p o r  e je m p lo — es t e m a  d e  ge n e r a l p r e o c u p a ­

c ión ; ig u a l o c u r r e  c on  lo s  n o vic ia d o s  y  c a s a s  d e  fo r m a c ió n  en  la s  ó r d e n e s  r e ligio s a s .  No  h a  

p e r d id o  — d e sd e  h ac e  a ñ o s — vige n c ia  y  a c t u a lid a d  la  p r e o c u p a c ió n  e vo lu t iva  d e  lo s  c o le gios  

y  c e n t r os  d e  e n s e ñ a n z a  de  la  Igle s ia .  E n  t od os  lo s  n ive le s  —d e s d e  e l e s c o la r  h a s t a  e l u n iv e r ­

s i t a r io — in qu ie t u d e s  r e n o v a d o r a s  in s p ir a n  e l e n ju ic ia m ie n t o  c r it ic o ,  e l a u t o e z a m e n  d e  e fl- 

c ien c ia ,  q u e  e s t á  r e c la m a n d o  c a m b io s  y  m e jo r a s  de  in m e d ia t a  im p la n t a c ió n .  To d o  es t o s u p o n e  

u n a  a c t it u d  p r e o c u p a d a  y  r e v is io n is t a  d e  m u c h o  va lo r .

C I N  d u d a  q u e  n o  h a  s id o  a lc a n z a d o  u n  n ive l d e  m a d u r e z  e s t a b le  y  fí r m e ; m á s  b ie n  a s is t i- 

m o s  s o r p r e n d id o s  y  e s pec t an t e s  a  m u lt i t u d  de  e n s ayos  y  n u e va s  e xp e r ie n c ia s .  E s  c la r o  qu e  

n o p u e d e n  p r e c is a r s e  a ú n  o r ie n t a c ion e s  d e fín it iva s , p e r o  s i p a r e c e  con ve n ien t e  y  p r o ve c h os o  

a n a liz a r  y  e n ju ic ia r  a q u e lla s  r e a liza c io n e s  qu e  y a  r e s p o n d e n  a  n u e vos  p la n t e a m ie n t o s  y  q u e  

t ien en  e l m é r i t o  d e  s e r  p io n e r a s  y en  m u c h os  a s p e c t os  v a lo r  d e  e je m p la r id a d .



Colegio M en or  para niñas en H ack ing, Viena. 1960-1964 
(Visión longit udinal de la maqueta.)
Arqui tecto, Gu st av Peich l; const ructor , fi rm a Gebruder  Schlarbaum.

¥  A a r q u i t e c t u r a  h a  d e  s e r  la  qu e  p oc o a  p oc o i r á  p la s m a n d o  p lá s t ic a  y fu n c io n a lm e n t e  la s  

^  e xige n c ia s  y  r e s u lt a d os  de  u n a  n u e va  o r ie n t a c ión . Se r á n  lo s  c a m b io s  p e d a gó gic os  lo s  qu e  

n o r m a lm e n t e  p r o v o c a r á n  la  e vo lu c ión  a r qu it e c t ó n ic a  d e  lo s  ed ific ios . Aq u e llo  d e l «v in o  n u e vo  

en  o d r e s  v ie jo s » p u e d e  t e n e r  e s p e c ia l a p lic a c ió n  e n  es t e  caso. La  n u e va  Ar q u i t e c t u r a  vien e  

e x igie n d o  v a r ia d o s  cau ces  d e  e s p e c ia liza c ión . Un o  d e  e llo s  i r á  v in c u la d o  a l s e r v ic io  d e  en s e ­

ñ a n za  y fo r m a c ió n .  Y t e n d r á  m a t ic e s  p r o p io s  c u a n d o  se t r a t e  d e  in s t it u c ion e s  d e  la  Igle s ia .

P L A N T E A M I E N T O S  n u e vos  en  e l o r d e n  d e  la  e n s e ñ a n za  y  d e  la  a c t iv id a d  fo r m a t iv a ,  a s i  

*  c o m o  a p r o p ia d a s  r e a liz a c io n e s  a r qu it e c t ó n ic a s  a  s u  s e r v ic io ,  p u e d e n  fá c ilm e n t e  d e s c u ­

b r i r s e  e n  lo s  c in co ce n t r os  q u e  se p r e s e n t a n  y  a n a liz a n  en  es t e  n ú m e r o  d e  AR A:  D a r  a m bie n t e  

fa m i li a r  — c a lo r  h o ga r e ñ o — a  u n  in t e r n a d o  e s c o la r  d e  n ive l p r im a r io ,  u n  c o le gio  m e n o r ; e n s a ­

y a r  la  c on vive n c ia  y  e l d iá lo go  e n t r e  jóve n es  s e gla r e s  y  «r e lig io s o s »,  en  e l a m bie n t e  p r o p io  de  

u n  c o le gio  m a y o r  u n ive r s i t a r io ; d e s m a s ific a r  la  fo r m a c ió n  d e l c le r o  d ioce sa n o, c a m b ia n d o  de  

e s c a la  en  lo s  ed ific ios  y  d e  m e t o d o lo gia  in t e le c t u a l y  v it a l en  u n  s e m in a r io  d e  n u e vo  c u ñ o ; sen ­

t id o  c o m u n it a r io  y  e c le s ia l,  a p e r t u r a  i r r a d ia n t e  —d e  d e n t r o  a fu e r a — en  u n  c e n t r o  d e  fo r m a ­

c ión  m is io n e r a ; e xige n c ia s  d e  c on e xión  y  r e c o gim ie n t o ,  d e  e q u i lib r io  y  c a p a c id a d  o r ie n t a d o r a ,  

en  la s  la b o r e s  d e  «e s t a d o  m a y o r  a p o s t ó lic o » en  u n a  c a s a  d e  e s c r it o r e s  y  e d ic ion es . No  es  

t o d a  la  n u e va  p r o b le m á t ic a  p e d a gó gic a  la  q u e  es t os  c en t ros  r e p r e s e n t a n ,  p e r o  son  s in  d u d a  

a s p e c t os  m u y  a c t u a le s  q u e  se p la n t e a n  p o r  d o q u ie r  y  a lc a n z a n  in t e r é s  ge n e r a l.

f f  A N  s id o p r o p ia m e n t e  lo s  ed ific ios  vis t os  lo s  qu e  n os  in s p ir a r o n  la  c on ve n ie n c ia  d e  la  p u - 

^  b lic a c ió n  d e  es t e  n ú m e r o  c o m o  p u n t o  de  a r r a n q u e  p a r a  c on s id e r a c io n e s  d e  v a lo r  

p r á c t ic o  e n  la  o r ie n t a c ió n  de  u n a  t a r e a  de  fo r m a c ió n  en  la  qu e  e n t r a n  en  ju e go  la  p e d a go gia  

y la  a r q u it e c t u r a .

A R A



Ent rada al Colegio M enor y pabellón de salas.

CO L EGI O  M EN O R 

P A R A  N I Ñ A S EN  

H A CK I N G,  V I EN A

arquitecto: 

g u s t a V  p e i c hi

C E  t rata de una ampliación, nece- 
sitada durante largo t iempo, del 

colegio de Dominicas ya existente 
en H acking, para alojar a cien niñas 
entre los seis y los dieciocho años.

Las ideas del arquitecto para este 
nuevo internado se desarrol lan en 
una clara solución de planta y  de 
volúmenes, obteniendo el máximo 
part ido de la inclinación del terreno, 
con especial atención al concepto 
pedagógico del espacio escolar.

En  efecto, en lugar de alojar  to­
das las alumnas en un único cuerpo 
de edificación, Gustav Peichl crea 
cinco células para veinte alumnas 
cada una, con una clara intención 
format iva y social. Cada una de es­
tas células o «fam il ias» está cons­
t i tuida por una sala de estar, sala 
de estudio, sala de música en planta 
baja y seis dormitorios t r iples y dos 
simples en la planta superior. Se 
crean, además, unos pequeños pa-



t íos que acentúan aún más el ca­
rácter  de habitabi l idad de cada cé­
lula, al perm it i r  la posibi l idad de 
al ternar juegos y  estudios en recin­
tos conceptualmente diferentes.

Unas galerías laterales, a ambos 
ext remos del pat io general, condu­
cen desde la zona residencial al 
cuerpo de vida comunitaria: gim na­
sio y  sala de usos m últ iples, cocina, 
comedor y  clases especiales de 
aprendizaje domést ico. El  rectán­
gulo form ado por los cuerpos resi­
denciales, el bloque para la vida en 
común y las galerías definen una or­
ganización arqui tectón ica «hacia 
dent ro» con un claro sent ido de re­
cogimiento y de paz.

Y  hasta aquí, lo meramente des­
cript ivo. Pero el análisis y la cir - 
cimstancia de esta singular  cons­
t rucción educat iva perm iten, y  atm 
obligan, a i r  bastante más lejos pre­
cisamente en razón de su ejempla- 
r idad.

L os cuat ro- años (1960-1964)  
t ranscurr idos desde el comienzo del 
estudio del anteproyecto hasta la 
obtención de la l icencia de obras en 
el ayuntamiento de Viena se le no­
tan — y bien—  al edificio. Pr im era

Subida hacia la ent rada del In ternado, por  el Parque.



lección: la ausencia aparente de 
pr isa en un problema de ampliación 
escolar necesitado de solución ur ­
gente. Parece que viene como ani llo 
al dedo lo de nuest ro «vístem e des­
pacio que tengo pr isa», por  des­
gracia tan raras veces materializado 
en su país de or igen. L a segunda 
consecuencia salta a la vista nada 
más examinar con atención los pla­
nos: la singular organización del edi­
ficio no puede ser fruto n i  de una 
genial idad del arquitecto ni de la 
intervención directa de las madres 
en el proyecto. Se ve a la legua el 
resultado de un t rabajo en equipo, 
de ima colaboración perfecta ent re 
el profesional  de la arqui tectura 
y  las profesionales de la pedagogía.

En  efecto, la idea de que es la 
escuela junto con el hogar donde se 
form an, no sólo los conocimientos 
sino el carácter y la personalidad del 
niño, ha originado una solución ar- 
qu i t eaón ica que se acerca más al 
concepto de hogar que a la fr ía y 
t radicional al ineación de aulas: las 
cien niñas se segregan en cinco 
células según Peich l —yo di r ía me­
jor  hogares— , con un funciona­
miento t ípicamente fam il iar . Es 
más, la edad (ent re seis y  dieciocho 
años) de las alumnas y la disposi­
ción de los dormitorios sugieren la 
explicación de que dos chicas mayo­
res (dormitorios individuales) cui­
dan de dieciocho pequeñas (dormi­
torios t r iples), sensacional idea pe­
dagógica claramente analógica a la 
función «maternal» en el hogar.

A  part i r  de esta senci l la idea in i ­
cial, todo marcha como sobre rue­
das en el proyecto: las cinco «fa­
m il ias» se albergan en cinco «ca­
sit as». Los dorm itorios, natural­
mente, arr iba. El  cuarto de estar, el 
estudio y la sala de m úsica (qué 
pena, la comparación de la vida 
musical en Viena con nuest ro abso­
luto desinterés sonoro), natural ­
mente, abajo. U n  sim ple desfase en 
las «casitas» y  ya están logrados los 
cinco pequeños pat ios para jugar ...

Resulta cur iosa la ausencia de 
capi l la en un colegio de monjas. 
Probablem ente no se ha conside­
rado necesaria su repet ición por 
exist i r  ya en el edificio ant iguo o por 
ut i l izar  quizá la sala de usos m úl­
t iples cont igua al gimnasio. L a «na-

•ú iK - i ;.

Planta prim era: 13, terraza 17, sala de recreo; 18 , guar- dor ; 22, duchas y lavabos;
recreo; 14 , com edor; 15, co- darropa; 19 , hall; 20, ent ra- 23, dorm itor ios (t res camas);
ciña; 16 , clases de cocina; da auxi l iar ; 21, dist r ibuí- 24, dormitor ios (una cama).



Patío interior con el cuerpo de salas.



Gran  espado para reuniones de diversa indole. 
D iferentes modos de ut i l izadón  y acoplamiento.

tural idad» con que se ha prescin­
dido de el la no parece, de ninguna 
manera, casual y sí fruto de dete­
nida consideración a la que no ha 
debido ser ajena la ponderación del 
factor  económico...

Porque la úl t ima lección de este 
edificio está precisamente en su 
planteamiento económico. Const rui r  
bien cuesta caro en Europa, no nos

olvidemos. Y  const rui r bien es, a la 
larga, rentable. Los diecinueve m i ­
l lones largos de schi l l ings — ^unos 
cuarenta y cinco m il lones de pe­
setas— , aun suponiendo inclmdos 
mobil iar io y  urbanización, pueden 
resul tar  duros a oídos hispanos ha­
bituados a la sugerencia de qui tar  
esto y  dejar  de hacer aquello... Y  a 
m í me da la impresión que en el

colegio de H ack ing ni se «ha dejado» 
de hacer nada de lo necesario ni se 
ha caído en la fáci l  tentación de lo 
superfino. El  resultado final está 
claro: el planteamiento integral del 
colegio de H ack ing ha producido 
con «aparente» faci l idad la para mí 
d i fíci l  obra «bien hecha».

Jo sé  M a r í a  G a r c ía  d e  Pa r ed es  
Arqui tecto'

Vista inter ior del gimnasio y ventanales al parque



AX O N O M E T R I C A

I , acceso; 2, vest íbulo; 3, pat io interior; 
4, pat io para estudio y juegos; 5, gim na­
sio; 6, sala usos m últ iples; 7, terraza; 
8, núcleo habitaciones.



EL  PRO GRAM A

CH A M I N A D E:  

CO L EGI O  M A YO R 

U N I V ERSI T A RI O  EN 

M A D RI D

arqu itecto: 

l u i s  m o y a

es todavía un «Colegio M a- 
yor», porque acaba de nacer a 

la vida universitar ia. Pero, en los 
meses que l leva de ejercicio, se va 
esmerando por merecer l lamarse y 
ser «M ayor», tan pronto como se 
pueda.

El  nombre lo recibe del funda­
dor de la Com pañía de M ar ía 
(M ar ianistas), como un homenaje 
en el  150 aniversar io de la funda­
ción.

Dentro de la Un iversidad estatal 
de M adr id, el «Cham inade» se 
siente gozosamente encuadrado en 
el la. L a armónica convivencia y el 
amistoso diálogo ent re universita­
r ios, rel igiosos y  seglares, son una 
realidad, desde el pr im er  momento.

Y  porque sabemos que, en la 
problem át ica un iversal de hoy, la 
Fi losofía y la ejem plar idad de una 
vida crist iana t ienen mucho que 
decir y muchos puentes que tender.
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y porque es evidente que las jóve­
nes generaciones intelectuales sien­
ten ham bre y sed de que se les co­
m unique doct r ina clara y  profvmda 
y de que se les ofrezcan t ipos de 
ejemplar idad, procuraremos siem­
pre cult ivar  con empeño cuanto 
cont r ibuya a derramar la luz de 
las ciencias del espír i tu sobre las 
ciencias de la mater ia, de la can­
t idad y de lo biológico, hasta lograr 
que ningún crist iano a nuest ro 
alcance se estanque en estudios ni 
en vida verdaderamente «profanos».

Los jóvenes rel igiosos im iver - 
si tar ios, en el colegio, se esfuerzan 
ya por lograr esto, tanto al menos 
como los t ítulos de doctores, l i ­
cenciados o ingenieros. Y  si  el 
«Cham inade» eleva mucho sus exi ­
gencias a los colegios seglares, no

es sino para elevar en igual propor­
ción su n ivel intelectual y  moral , y, 
mediante eso, ayudar  a elevar  tam ­
bién el n ivel general universitar io 
y social.

Todo eso explica un aspecto del 
«Cham inade» que por ahora, al 
menos, parece ser único: la ínt ima 
convivencia — en unión y  sin con­
fusión, porque cada grupo t iene 
pecul iaridades propias— , de 140 
jóvenes seglares con casi medio 
centenar de jóvenes marianistas 
laicos: todos el los siguen carreras 
sim ilares, se ent remezclan con ple­
na l ibertad en comedores, salas de 
estar, deportes, rezos, et c.; todo lo 
cual cont r ibuye poderosamente a la 
comprensión, al aprecio y  a la ayuda 
mutua, a causa no sólo de los mil  
pequeños servicios que entre sí se

prestan sino tam bién y  aim  sobre 
todo a causa de una evidente com - 
plementaridad de caracteres y  de 
formaciones. Com o dice el Regla­
mento: «Iguales ent re sí, como 
crist ianos y un iversitar ios, l lamados 
todos en el seno de la Iglesia y 
a una m ism a vocación de sant idad, 
y en el seno de la sociedad a 
una m isión de servicio, la realizan 
por caminos diferentes que ínt im a­
mente se completan y ayudan».

En  el aspecto relat ivo a la form a­
ción de los jóvenes rel igiosos, el 
«Idear io» y  el «Reglam ento» del 
«Cham inade» t ienden a que «la 
in st rucción  rel i giosa, apostól ica, 
doct r inal y  técnica» pueda cont r i ­
buir  eficazmente:

— A  la unidad y profundidad de 
vida rel igiosa en cada individuo

Vista exterior desde la cal le Lim i t e. Colegio A , Capil la, Colegio B.
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Exter ior  desde los terrenos dest inados a instalaciones deport ivas. 
En  prim er  término, el Colegio A ; en segundo, el Colegio B.

—Y  a que su adaptación a las 
exigencias de nuest ro t iempo no 
sea meramente externa. Para el lo: 

— Se procura, ante todo, el des­
arrol lo armónico de las personas 
prestando a cada una de el las una 
atención especial m uy seguida, por 
parte de hombres de calidad.

— Se insiste en la form ación de 
cri terios rel igiosos personales mucho 
más que en la m era práct ica externa 
de un reglamento; se est imula la 
responsabil ización.

— Naturalm ente, t iénese m uy en 
cuenta la capacidad in t eleaual  y 
la índole personal de cada joven.

al ponerle en contacto con las cos­
tumbres reinantes y con las formas 
de pensar y  sent ir de la vida social 
moderna. L a gradual convivencia 
— discretamente vigi lada y mat iza­
da—  con todo ese «m undo» seglar 
t iene, sin duda, sus di ficul tades y 
peligros pero tam bién grandes ven­
tajas form at ivas.

Procuramos im itar  a la Iglesia 
que, sin m odi ficar  su esencia, no 
es un reducto aislado en la huma­
nidad, a f i n , precisamente, de poder 
obrar como fermento, estar atenta, 
y part icipar  en las angust ias y es­
peranzas de la vida moderna. La

comunidad rel igiosa del «Cham i- 
nade» t rata de el im inar  barreras 
ar t i f iciales e innecesarias, respecto 
a la vida seglar , conservando lo 
esencial, para com ulgar  con las 
inquietudes e intereses del hombre 
de hoy y  ser para sus compañeros 
seglares fermento de sant idad y 
ejemplo de espír i tu evangélico. Esto 
explica algunas de las at revidas 
experiencias, ya en marcha en esta 
casa, de las cuales, hasta ahora, no 
hay mot ivo sino para dar gracias 
a D ios.

P. A r m e n t i a , S. M .
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Ext er ior  vist o desde la techumbre de la capi l la, planta segunda. 
En  planta pr im era, los servicios comunes a ambos colegios.

L A REAL I ZACI O N 1. Planteamiento:

C  ste Colegio es doble, ya que por 
•*^una parte está dest inado a re­
l igiosos dedicados a estudios un i­
versitarios, y  la ot ra a estudiantes 
seglares, tam bién universitar ios. Se 
designan ambas partes respect iva­
mente, Colegio A  y Colegio B.

Am bos colegios han de conservar 
la independencia de su int im idad 
dentro del di ferente carácter  que 
corresponde, en el pr im ero a una 
verdadera comunidad rel igiosa, y 
en el segxmdo, a im  hogar que 
sust i tuye temporalmente al fam il iar  
de cada estudiante. Por  tanto, el 
Colegio B ha de estar necesaria­
mente más abier to al exter ior  que 
el Colegio A , pero ambos deben 
estar relacionados ent re sí de modo 
que se pract ique esta convivencia 
ent re rel igiosos y  seglares que ha 
de ser característ ica del colegio 
«Cham inade».

2. Organización del edificio.

Se deduce de lo anterior  que hay 
t res grados de relación social que 
han de resolverse en el edi ficio. 
El  pr im ero es la relación abierta 
al exter ior , que pract ican plena­

mente los del Colegio B, y en 
parte menor los del A . El  segundo 
es la relación inter ior  plena entre 
ambos Colegios A y  B. El  tercero 
es la vida pr ivada dentro de uno 
y ot ro.

A l  pr im ero y segimdo grado co­
rresponden la capi l la, el auditorio, 
la bibl ioteca y  la cafetería. A  estos 
lugares t ienen acceso toda clase de 
personas durante gran parte del 
día. En  esas horas, const i tuyen 
como un establecimiento públ ico, 
pero fuera de el los son el lugar  de 
convivencia exclusiva ent re rel igio­
sos y seglares del Colegio. Tam bién 
sirven a este últ imo objeto los lo­
cales de la planta infer ior, dedicados 
a gim nasio, con vestuar ios sepa­
rados para los residentes de ambos 
colegios, y  los locales, m uy amplios 
pero sin dist r ibución defin ida, que 
sirven para juegos, ensayos musi ­
cales, t rabajos manuales, prepara­
ción de escenarios para el audito­
r io, y cuando se concrete su dest ino, 
para reuniones de grupos, discusio­
nes, etc. Para esto será probable­
mente necesario disponer de un 
sistema de tabiques desmontables 
normalizados que perm ita adecuar 
la dist r ibución a las conveniencias 
de tan viariados fines.
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Tam bién serán de uso común 
y simultáneo a los Colegios A  y B, 
el frontón y la piscina, así como 
la pista m úl t iple, ya proyectados 
pero no const ruidos aún. Los ves­
tuarios del gim nasio t ienen salida 
directa a estas t res instalaciones 
deport ivas.

D e todos modos ya se ha hecho 
uso público de ot ros locales como 
el salón de estar del Colegio B, 
en alguna ocasión importante, como 
el coloquio con Ber langa, el famoso 
director  de cine.

El  tercer grado de relación, o 
más bien de no relación con el 
exter ior es la vida pr ivada de cada 
Colegio. Corresponden a el la los 
salones de estar y los comedores, 
iguales en ambos colegios, y las 
habitaciones todas individuales.

Aun  dentro de la igualdad men­
cionada se ha dado cierta prefe­
rencia en la orientación y en las 
vistas del salón y  comedor del 
Colegio A , ya que los rel igiosos 
han de vivi r  más enclaust rados que 
los estudiantes del Colegio B. En  
cuanto a las habitaciones son l ige­
ramente mayores las del Colegio A , 
por la razón antes dicha, pero care­
cen de cuarto de aseo, ya que el 
horario rígido propio de una comu­
nidad perm ite disponer de baterías 
de duchas, reunidas en dos grupos 
para cada planta. En  cambio, los 
del Colegio B t ienen, cada uno, 
su cuarto de aseo para hacer uso 
de él a la hora que les convenga.

En  cada planta del Colegio A , hay 
dos salas para seminarios y  reunio­
nes, y  ima en cada planta del Co­
legio B. Estas reuniones de grupos, 
20 estudiantes como máxim o, serán 
el complemento, más ínt imo, de 
las que se celebran en la planta 
infer ior. Las habitaciones del di ­
rector, rectores y  profesores están 
dist r ibuidas por  ambos colegios.

3. Cuestiones técnicas.

L a planta pr incipal y  la inferior 
presentan un aspecto bastante raro. 
El lo se debe a im problem a de 
orientación en las habitaciones, que 
se deseaba recibieran el sol, todas 
el las, el m ismo número de horas. 
Esto no obedece a cuest iones tér ­
m icas, sino higiénicas, pues con­

viene que el sol l lene cada habita­
ción lo más posible, aunque las 
orientadas al Oeste padezcan en 
verano un exceso de calentamiento. 
Por  el lo se dispusieron los cuerpos 
de habitaciones como naves con su 
eje en di rección N or t e-Sur , lo que 
resul ta en una est ructura a 45 gra­
dos, respecto de las l ineas de fa­
chada y  medianería lateral derecha.

El  confl icto ent re ambos sistemas 
octogonales produce form as i r re­
gulares, muchas de las cuales se 
han aprovechado para obtener r in ­
cones ínt im os, de fáci l  solución 
mediante un mobi l iario adecuado.

Dado el carácter  público de gran 
parte de la planta baja, se han dis­
puesto las entradas a los dos cole­
gios, y a sus salas de estar, en la 
form a quebrada de t radición his- 
pano-árabe que protege de un modo 
natural  la int im idad de esos locales.

4. Cuestiones económicas.

En  este edi ficio se ha hecho el en­
sayo, poco frecuente, de prescindir  
en todo momento de prejuicios for ­
m ales, y  de esperar, en cambio, el 
resultado que producir ían los datos 
puros del programa, y  las necesi­
dades de la const rucción e instala­
ciones. Es decir  se ha t ratado como 
una obra de ingeniería (suponiendo

que la ingeniería carezca de pre­
juicios estét icos). D e este modo se 
han dejado a la vista las est ructuras 
metál icas de la capi l la y de otros 
lugares, y  no se ha podido hacer 
en todos porque la viguer ía estaba 
colocada con tanta irregularidad, 
que hizo necesarios cielos rasos 
para ocultarla. Razones técnicas, 
y no estét icas, han obligado a ocul­
tar  los tubos adosados a los pi lares, 
pues estos tubos producen ruidos 
desagradables y  es preciso ence­
rrar los en cajas insonoras. Así se 
ha procedido en muchos ot ros as­
pectos de la obra.

Pero la arquitectura se ha reser ­
vado la dirección ordenadora de 
tantas exigencias práct icas, muchas 
veces antagónicas ent re sí. Est a or ­
denación se ha realizado por medio 
del sistem a de medidas y  propor­
ciones t radicional desde la ant i ­
güedad clásica y crist iana, desde 
Platón y  San Agust ín , sistema que 
hoy es más necesario que nunca 
por la exigencia ineludible de l legar 
rápidam ente a una normalización 
que perm ita que la const rucción, ac­
tual y  futura, ut i l ice los m edios de 
la indust r ia en vez del sistema ar te­
sano todavía vigente en gran parte 
de nuest ras obras.

L u i s  M o y a  

Arqui t ecto

In terior de la capi l la, aún inacabada.
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SEM IN A RIO  D IO CESAN O  
CASTELLON DE LA PLAN A
a r q u i t e c t o :  l u i s  c u b i l l o

Entre los diferentes problemas pas­
torales que se plantean a las diócesis 
de nueva estructuración jurídica, con 
cambio de limites territoriales y  de 
«capitalidad», no es uno de los menos 
difíciles y  más actuales, el de la for­
mación de su clero y  organización 
de su seminario. Esto acontecía a me­
diados de 1960 con la diócesis de 
Segorbe-Castellón.

No podemos detallar interesantes 
antecedentes históricos esclarecedores 
del planteamiento del problema. Bás­
tenos recordar lo que las fechas de­
nuncian: se trata de una experiencia 
pionera que se adelanta a poca dis­
tancia y  como ya presagiando lo que 
después iban a ser orientaciones con­
ciliares. No deja de ser un mérito de 
cuantos intervinieron en el enfoque 
y  planificación de este seminario.

cuyo proyecto y  dirección arquitectó­
nica corresponden a don Luis Cubillo 
de Arteaga. Varias ideas y  realiza­
ciones, y  hasta el enfoque conjunto, 
suponen ya una adelantada evolución 
frente a otros ejemplos precedentes. 
En las notas extractadas de don José 
Peramau resplandecen rasgos incon­
fundibles de una renovada mentalidad 
que nuestros lectores sabrán captar. 
«La institución seminario está en 
trance de sufrir numerosas transfor­
maciones a fin  de adaptarse a las exi­
gencias de los tiempos nuevos», y  
aunque nacido en época de transición 
y  en trances agudos de cambio, el 
nuevo seminario «M ater Dei» de 
Castellón ya nos ofrece valiosas pr i­
micias de renovación, que bien me­
recen ser conocidas y  divulgadas.
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I .  CO NDICIO NE S  P R E VIAS

a) Arquitecto.

H a sido don Lu is Cubi l lo de 
Arteaga el arquitecto designado por 
la D irección General de Asuntos 
Eclesiást icos para proyectar  y di r i ­
gi r  la obra del seminario. A  seis 
años de distancia puedo dar test i ­
monio de que su sent ido de la co­
laboración y  del diálogo ha sido tmo 
de los factores más importantes para 
la consecución del resultado que 
ahora está a la vista de todo el 
mundo. D esde el pr im er momento 
se const i tuyó un autént ico equipo 
de t rabajo con l iber tad absoluta de 
sugerencias y de crít icas, en el cual 
él procuraba por todos los medios 
poner su capacidad profesional  al 
servicio de las ideas que debían dar 
espír i tu a la obra.

b) Pobreza.

Se buscó decididamente que el 
seminario fuera pobre en dos sen­
t idos: evitando toda form a de apa­
ratosidad en la const rucción, de 
modo que no resultara un edificio 
mastodònt ico y usando sólo en su 
const rucción materiales corrientes; 
no han ent rado en él ni el mármol 
ni la piedra labrada, esta últ ima con 
la excepción de los altares. Los ju i ­
cios espontáneos de los visi tantes 
parecen indicar  que este sent ido de 
pobreza se ha conseguido en lo que 
afecta a la apariencia del edificio.

Se buscó también la pobreza en 
la funcionalidad, es deci r, const ru­
yendo de modo que, dent ro de lo 
posible, se ahorrara mano de obra 
en el cuidado futuro y en la conser­
vación del edi ficio. Este cri terio nos 
Uevó a sust i tu ir  las zonas de servi ­
ci os h i gi én i co s com u n es por

servicios individuales, cuya l im ­
pieza y cuidado quedan a cargo de 
cada uno de los seminaristas.

El  cri ter io de pobreza tuvo una 
sola excepción: la gran vidr iera de la 
iglesia, de la que se hablará en su 
lugar. Se creyó que algo de gasto 
superfluo para embel lecer la Casa 
del Señor no desencajaba dentro 
de la senci l lez del conjunto.

c) Funcionalidad.

Desde el pr im er  momento se tuvo 
clara idea de que el edi ficio debía 
ser funcional, y no sólo en el sen­
t ido de la apar iencia arquitectónica, 
sino por cuanto debía est ructurarse 
arqui tectónicamente de modo que 
sirviera a la final idad que le corres­
ponde. En  este capítulo se hallan 
las autént icas ideas básicas que han 
dado form a al sem inar io de Caste­
l lón. Fueron las siguientes: el t ra-

Conjunto.
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V i sta inter ior del Aula M agna.

bajo personal del seminarista es la 
base pr incipal de su formación; este 
t rabajo personal debe realizarse en 
su habi tación; por el lo, esta pieza 
debe ser la fundamental del semi­
nar io; en realidad, nuestro equipo 
de t rabajo empezó por aquí: bus­
cando est ructura y  medidas de una 
habitación; en el «M ater  D ei» cada 
una t iene dos partes: la habitación 
propiamente dicha y  los servicios. 
Se consiguió que las habitaciones 
no hicieran perder al seminarista el 
contacto con la naturaleza, haciendo 
que todas fueran exteriores, abiertas 
a la contemplación de un paisaje 
muchas veces fascinante, el de la 
Plana de Castel lón (el hecho de ser 
todas las habitaciones exteriores 
hizo perder toda posibi l idad de 
claust ro, de vida separada del mun­
do y encerrada entre cuatro paredes, 
y proyectó la vida de relación hacia 
fuera de los pabellones); en sí m is­

ma, la habitación es am plia sin ser 
excesiva (3,89 por 3,12) ; en el la 
se consiguió todavía una zona de luz, 
proyectada sobre la mesa de t ra­
bajo siempre por la izquierda y  una 
zona de penum bra para la cama. 
Una estantería, un recl inatorio y un 
perchero completan el ajuar. Los 
servicios comprenden en una zona 
de 3,89 por i : arm ario, lavabo, 
water y ducha; los t res últ imos 
servicios están separados de la zona 
del armario por una puerta y todo 
el conjunto de servicios lo están 
de la habitación por ot ra puerta. 
Finalidad de todo el conjunto: con­
seguir que el seminarista deba salir  
de su habitación lo menos posible 
por necesidades de su vida pr ivada; 
que las sal idas sean en todo caso con 
razones de relación.

En  la formación del seminarista 
hay otro elemento fundamental: el 
superior y para el aspecto intelec­

tual , el profesor. El  edi ficio debe 
faci l i tar  ambas relaciones. Las rela­
ciones sem inar ista-super ior deben 
ser  personales y  por ello excluyen 
la form ación de masas. En  la est ruc­
tura del edi ficio del seminario «M a­
ter D ei» la am pl i tud de estas rela­
ciones está delim itada por cada imo 
de los pisos: en él hal lamos dieci ­
siete habitaciones más una de su­
per ior. Se consideró que diecisiete 
era una cant idad no excesiva. Y  este 
fue uno de los datos fundamentales 
de todo el sem inar io; porque de la 
combinación de las diecisiete habi­
taciones con sus servicios, más el 
conjunto del superior más teléfono 
y lugar para los enseres de la l im ­
pieza, más un baño común, salió el 
pabeUón de 24 por  24, que con una 
r igidez quizá excesiva don Lu is Cu­
bi l lo quiso mantener como único 
para todo el seminario.

L a relación del sem inarista con
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los profesores se tuvo en cuenta a la 
hora de est ructurar el seminario po­
niendo un pabellón de profesores 
que les faci l i tara vivi r  en el sem i­
nario a f i n  de dedicarse plenamente 
a su t rabajo intelectual y  a colaborar 
en la form ación de los futuros 
sacerdotes.

d) Emplazamiento.

El  solar fue uno de los grandes 
problem as; dent ro de la ciudad era 
impensable poder conseguir la ex­
tensión necesaria e imprescindible 
para el edi ficio y los campos de juego 
necesarios. En  los alrededores de la 
ciudad el problema no cambiaba, 
ya que los naranjos invaden prát t i - 
camente todo en bastantes ki lóme­
t ros y el suelo t iene unos precios 
exorbitantes; el lo obligó a aceptar 
a 7 ki lómetros de la ciudad la oferta 
de un matrimonio sin hi jos que ena­

jenó en condiciones m uy ventajosas 
el terreno (redondeando después 
con ot ras adquisiciones) en un pa­
raje todavía no t ransformado en na­
ranjal  por aquel entonces. Por  suerte 
se halló al l í m ismo agua en abun­
dancia a unos 35 metros de profun­
didad.

2. E S T R UC T UR AC IO N

Si  la habitación fue el elemento 
básico para la configuración de cada 
uno de los pabellones, el conjunto 
del seminario está const ruido por 
unidades que son los pabellones, con 
su función determinada. Los pabe­
l lones, a su vez, están agrupados 
formando zonas.

a) Las zonas.

Estas son t res: sección de teo­
logía, sección de fi losofía y pabello­

nes de servicios comunes o sección 
cent ral. Cuando alguien penetra por 
pr im era vez en el seminario por la 
entrada pr incipal y se halla bien en 
el vest íbulo, bien en el gran pat io 
cent ral frente a la iglesia, está colo­
cado en la zona cent ral de servicios 
comunes, teniendo a su izquierda la 
sección de fi losofía y a su derecha 
la sección de teología.

Estas dos últ imas están formadas 
cada una de ellas por t res pabello­
nes, dos de habitaciones y  uno de 
clases. L a planta baja de los de ha­
bitaciones t iene una sala de estar 
capaz para los t reinta y cuat ro ha­
bitantes del pabellón y  además al­
guno de los servicios comunes de la 
sección: capi l la y bibl ioteca en 
la zona de teología, capi l la y  labo­
ratorios de física y quím ica en la 
sección de fi losofía. El  pabellón de 
clases t iene en cada sección tres 
aulas de capacidad diversa. L a zona



central está form ada por los pabe­
l lones que cont ienen los servicios 
comunes a todo el seminario: imo 
para la iglesia cent ral, otro para los 
comedores y  cocina, un tercero 
para el alojamiento del servicio, un 
cuarto para profesores y  un quinto 
con el salón de actos. Son dignos 
de mención especial el de comedo­
res, por la alegr ía de sus grandes 
ventanales y  la gracia de su pat io 
interno y  el salón de actos por sus 
grandes dimensiones, que permiten 
concentraciones importantes, gra­
cias a la ausencia total de pimtos de 
apoyo dentro del recinto.

b) La naturaleza.

L a est ructura del seminario en 
pabellones ha perm it ido uno de los 
detalles más celebrados del «M ater  
D ei»: la simbiosis constante entre 
la naturaleza y  los edificios. Ya des­
de el pr im er  día se puso todo el in-

terés en respetar hasta el máximo la 
vegetación existente: ol ivos, almen­
dros y  algarrobos, principalmente, 
completada después con elementos 
de jardinería t radicional en los es­
pacios que quedan dentro o entre 
los pabellones; césped, diversos ar ­
bustos, flores, y  aim en algún punto 
m uy favorecido por el sol plátanos, 
que ya el año pasado dieron su pr i ­
mer ramo de fruta t ropical. Por  ot ra 
parte, lo mism o los terrenos pro­
piedad del seminario que los res­
tantes terrenos de los alrededores 
han sido t ransformados durante es­
tos últ imos años en naranjales, de 
modo que el seminario queda com­
pletamente inmerso dentro de la 
naturaleza.

3. LA IGLE S IA CE NT R AL

Presentó, como era de esperar, 
problemas especiales, desde arqui­

tectónicos a teológicos. Externam en­
te es una masa de ladr i l lo color  paja 
(como todo el seminario) de 24 por 
24 pór 12, sin otro adorno por ahora 
en la fachada que la l ínea recta del 
pórt ico, que si rve al m ismo t iempo 
de corredor cubierto para la comu­
nicación de las dos zonas ext remas 
del seminar io y una cruz de hierro 
que se proyecta hacia el cielo desde 
el ext remo de la fachada a mano iz­
quierda colocándose de frente a la 
misma. En  su inter ior  t iene planta 
de cruz gr iega; el al tar  está colocado 
en el centro de la iglesia; quedan 
para el pueblo t res de los palos de la 
cruz y  es presbiter io el cuarto hasta 
el altar; las dimensiones del presbi ­
terio responden a las necesidades de 
espacio para las ordenaciones, que 
en esta iglesia deben ser tenidas en 
cuenta; la cercanía del altar  a los 
fieles ha suprim ido todos los incon-



venientes l i túrgicos del templo t ra­
dicional.

Pero la est ructura de nuest ra igle­
sia no responde sólo a mot ivos fun ­
cionales de servicio, sino también a 
ideas de t ipo teológico. El  templo 
material es f igura de la comunidad 
crist iana, especialmente de la que 
ha l legado ya a su estado defin i t ivo 
en el cielo. Creo que hay que re­
descubr ir  este valor  simbólico junto 
al funcional del tem plo para poder  
plantear o replantear  de nuevo la 
búsqueda del tem plo del futuro, de 
la Iglesia renovada que nacerá des­

pués de la aplicación de las normas 
del Vat icano I I . El  valor  simbólico 
creo que estaba tan enraizado en la 
conciencia de la Iglesia pr im it iva y 
de la que ya no lo era tanto, que 
sólo por este convencimiento de que 
la const rucción material debía re­
flejar a la Iglesia defin i t iva del cielo, 
se explica el que todos los templos, 
sin excepción, tuvieran la ornamen­
tación que todavía nos deja boqui­
abiertos en las catacumbas, en San 
M arcos de Venecia, en Santa Croce 
de Florencia o en las hiuni ldes ca­
pi l las románicas pirenaicas.

Supuestas estas bases se buscó 
que en nuest ro templo se represen­
tara aún visiblemente a la Iglesia, 
que es la comunidad crist iana en 
tom o al altar presidido por el obis­
po; la planta de cruz gr iega y el al­
tar  en el cent ro han conseguido 
todo esto. Pero, además, la comu­
nidad de la Iglesia no es algo está­
t ico, sino por definición un pueblo 
(el pueblo de D ios) que peregrina 
hacia D ios por el camino que es 
Jesucr isto. Y  también esta idea se 
ha procurado plasmar, por cuanto 
el altar debe estar presidido por la 
f igura de Cr isto cruci ficado y la 
cruz de alguna manera proyectada 
hacia la bóveda, como indicando que 
el pueblo de D ios a t ravés de Jesu ­
cristo y  de su sacri ficio de la cruz 
repet ido en el altar se dir ige hacia 
la posesión defin it iva de D ios. La 
bóveda de la iglesia está form ada en 
su total idad por una inmensa espi­
ral de cristales de colores, símbolo 
de la gloria, y  en cuyo cent ro, se­
gún el proyecto prim it ivo debía es­
tar una representación simbólica de 
la Sant ísim a Tr in idad, cambiada 
después sin  previa consulta por la 
cruz ahora exitente. Siento tener 
que deplorar la existencia de esta 
cruz, que carece de sent ido estando 
ya la de encima del altar con el 
Cr isto cruci f icado, y  que ha ve­
nido a echar por t ier ra la perfección 
del simbolismo intentado desde el 
principio.

Este es, a grandes líneas, el sem i­
nario «M ater  D ei» de Castellón 
de la Plana. Quienes hemos pasado 
muchas horas estudiándolo en su 
conjunto y en sus mínimos detalles, 
con el señor obispo de Segorbe- 
Castel lón a la cabeza, nos daríamos 
por m uy bien pagados si con el los 
hubiéramos conseguido cont r ibuir a 
la búsqueda actual del seminario 
del posconci l io. L a inst i tución se­
minario está en t rance de sufr i r  pro- 
fimdas t ransformaciones a f i n  de 
adaptarse a las exigencias de los 
t iempos nuevos. Esperem os que el 
esfuerzo realizado por la diócesis 
de Segorbe-Castel lón seguirá en el 
futuro sirviendo para la formación 
de los servidores del pueblo de D ios.

Jo sé Per a r n a u
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COLEGIO DE SAN JOSE, 
AIGEN, SALZBURGO

arquitectos: arbeit sgruppe q  

W ilhelm holzbauer 

fr ied r ich  kurren t  

johannes Spalt

Salzburgo, que ofreció el último 
verano la quinta versión de su Bienal 
de Arte Cristiano, parecía esconder 
una especial sorpresa para el visitante 
más curioso y  especializado. Era el 
recién terminado colegio de San José, 
que hoy presentamos a nuestros lec­
tores de ARA.

Mucho de aleccionador y  de origi­
nal puede encontrarse en este colegio 
de formación de los misioneros de la 
Preciosísima Sangre. Sereno y  pon­
derado su exterior, tan abierto al 
ambiente incomparable del bosque de 
la que fue villa de la famosa familia 
Trapp. Inquietante y  sugerente aquel 
interior tan cerebral y  funcional como

familiar y  comunitario. La posición 
central de una capilla radicalmente 
comunitaria, potencia la energía espi­
ritual y  la irradiación misionera en 
ondas de expansión que traspasan el 
claustro, las estancias comunes y  cel­
das personales, y  a través de ellas al 
bosque que preludia el contacto de 
universal proyección. Unidad de te­
cho en todo el edificio que crea una 
especial iluminación cenital matizada 
que la trama metálica estructural, 
siempre pintada de rojo con el simbo­
lismo espiritual de la Preciosísima 
Sangre, t itular de la congregación.

El destino del colegio para casa 
de formación de misioneros no ha re­

basado un limite prudencial a la con­
vivencia comunitaria. Sólo una cua­
rentena de estudiantes, en planta su­
perior de cuartos individuales (2,^0 
por $) siempre abiertos a la natura­
leza hada fuera y  aun amplio balcón 
interior sobre el claustro. Los servidos 
comunes de refectorio y  cocina, de bi­
blioteca y  sala de estar, de juegos y  
gimnasio están en planta baja dando 
al mediodia sobre la más bella vista 
del parque.

La impresión de esta visita nos obli­
gó a volver varias veces en pocos dios, 
como la visión de sus plantas y  foto­
grafías obligará al lector a detenerse 
con estudiosa fruición.

2 2
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Detal le del  claust ro; ent rada de la 
capi l la; i lum inación cenital.

L a revista A r a  me ruega un breve 
comentario en torno a la arqui tec­
tura de nuevos cent ros de form a­
ción, dest inados a grupos o comu­
nidades dedicados a la vida espi­
r i tual . El  colegio San José en Aigen, 
Salzburgo (1961-1964) , de los ar ­
quitectos W ilhelm  H olzbauer y 
Fr iedr ich Kurren t  nos si rve de i lus­
t ración a estos comentarios.

Recuerdo m i encuentro aún re­
ciente con el gran maestro am eri­
cano Lou is Kahn. D e esa form a 
natural y  senci l la con que se mues­
t ran propicias al diálogo las grandes 
intel igencias, nos sentó en torno 
a una mesa al grupo de cuat ro perso­
nas, que const i tuíamos su im provi ­
sado auditor io... «Quiero decir les 
algo sobre la diferencia que existe 
ent re form a y diseño, acerca de la 
concepción, acerca de los aspectos 
mensurables y  no mensurables de 
nuest ro t rabajo y  de sus l im itacio­
nes... Giot t o fue un gran pintor; 
pintó cielos diurnos de color negro 
y pájaros que no podían volar , pe­
rros que no podían correr  y  hom ­
bres más altos que las puertas. U n  
pintor t iene estas prerrogat ivas; no 
t iene por qué responder a los pro­
blemas de la gravedad, ni conside­
rar  las imágenes tales como las co­
nocemos en la vida real, el escultor 
m odi fica el espacio con objetos que 
son tam bién expresión de sus reac­
ciones frente a la naturaleza; no 
crea espacios, los m odi fica; el ar­
quitecto crea espacios. L a arquitec­
tura no consiste meramente en cu­
br i r  las áreas prescr i tas por el 
cl iente. Es la creación de espacios 
que evoquen "el  sent im iento”  de su 
uso adecuado. U n  espacio arquitec­
tónico debe revelar  la evidencia de 
su form ación por  el espacio en sí. 
El  arqui tecto Lou is Kahn  intuía 
así todo el proceso de creación que 
un edi ficio l leva imph'cito. Cuando 
el diseño (m ateriales, proceso de 
cálculo, ejecución) ha term inado el 
espír i tu de ser del edi ficio ocupa en­
tonces su lugar .»

A l  contem plar los planos de este 
colegio de San José, en Salzburgo, 
no puedo menos de m encionar la
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Organización del santuario y capi l la comunitaria.

iglesia un itar ia de Rochester, en 
N ueva York , de L . Kah n , no con 
afán de erudición crít ica, sino de 
acentuar la intención en un pro­
gram a de necesidades análogas, y 
una solución m uy paralela en cuanto 
a la ordenación espacial se refiere. 
Salvando los mat ices que puedan 
exist i r  en las act ividades de la prác­
t ica del unitarismo y  las casas de 
teólogos de Salzburgo, nos encon­
t ramos ante un dato de arquitectura 
que ut i l iza idént ico esquema de or­
denación espacial, no por mero 
mimet ismo o fortuit a coincidencia, 
sino por una consciente revisión del 
problema de la form a en torno a la 
arquitectura dest inada a act ividades 
y  práct icas de marcada intención 
espir i tual.

Quien haya podido observar el re­
pertor io «estet icista-form al» que ha
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seguido todo el movimiento de nue­
vas iglesias y  edificios denominados 
rel igiosos habrá podido comprobar 
cómo el arqui tecto ha estado ut i l i ­
zando las prerrogat ivas que Louis 
Kahn  asignaba al pintor y al escul­
tor. El  concepto semánt ico que a la 
palabra iglesia, seminario, capi l la... 
se le había asignado era y  es t ra­
ducido por  el arquitecto de hoy con 
idént ica arrogancia form al a los pe­
ríodos de plenitud polít ica de estas 
inst i tuciones. Su  lenguaje arqui tec­
tónico ut i l iza otro repertor io expre­
sivo; los complicados y  costosos af i ­
l igranados neogot izantes se van sus­
t i tuyendo por  las retorcidas con­
torsiones del hormigón armado en 
un afán cada día más est remecedor 
de nuevas sensaciones. Si  es cierto, 
como pensamos, que la arqmtec- 
tura debe ser la «creación de espa-

cios que evoquen el sent im iento de 
su uso adecuado», no son los caminos 
de la evasión los canales adecuados 
para un encuentro idóneo a las so­
luciones arquitectónicas de estos 
edificios, evasión compart ida y bien 
celebrada, no sólo por quienes la 
realizan, sino tam bién en muchos 
casos por  quienes la promueven. 
Este edificio para teólogos en Salz­
burgo es un ejemplo de una solu­
ción arquitectónica y  urbaníst ica 
l lena de corrección y  de respeto ha­
cia el lugar  donde ha sido const ruido 
y  al f i n  que va dest inado; sus ar­
qui tectos, con un sent ido de autén­
t ica ciudadanía, no han perturbado 
el am biente circundante con signos 
o símbolos en competencia publ ici ­
taria, con tma escala desproporcio­
nada, con un lenguaje arqu i t eaó- 
nico l leno de pretensiones; la ut i l i ­
zación de los materiales empleados 
de acuerdo con el n ivel tecnológico 
del lugar y  su ut i l ización en función 
adecuada a sus necesidades esen­
ciales.

L a form a responde a la realidad 
de su diseño, este carácter  de mo­
vi l idad de const rucción provisional, 
elaborado con unas técnicas y  unos 
materiales comunes, sin el requer i­
m iento de soluciones singulares y 
costosas, nos parece que encierra 
una lección autént ica para este t ipo 
de const rucciones tan alejadas de 
hacer realidad una vida del espír i tu. 
Las form as de vida pr ivada y  en co­
m unidad requieren una poét ica más 
am biental que conceptual y  en este 
colegio hay un intento de int roducir  
la luz como protagonista del am ­
biente, y  una necesidad de jerar ­
quizar  los espacios en torno a sus 
necesidades y  no en orden a su re- 
presentat ividad. N o es im  edificio 
acoplado al inm ovi l ismo publ ici ta­
r io de las revistas técnicas, que bus­
can en la pirueta y en el sucedáneo 
la not icia con que just i f icar  la no­
vedad a sus lectores, pertenece a esa 
serie de t rabajos seriamente elabo­
rados y  meditados que van dejando 
un test imonio vivo de una arqui­
tectura como imagen de la expresión 
colect iva de nuest ros días.

A n t o n i o  F e r n á n d e z  A l b a  

Arquitecto.



RESIDENCIA DE ESCRITORES 
M UNICH

arquitecto: paúl schneider

Los Padres Jesuítas han inaugu­
rado recientemente una nueva resi­
dencia en Munich, en la que conviven 
un grupo selecto de padres profesores 
y  escritores, en la que se editan im­
portantes revistas, y  que constituye 
un verdadero estado mayor apostólico, 
acreditado por el prestigio de varios 
de sus residentes.

Era necesario —sin desconectarse 
de la variada problemática de la 
gran ciudad y  a través de la misma 
del mundo entero—  conseguir para 
el reposo de las ideas, para el estudio 
continuado y  para la planificación

apostólica, un ambiente de serenidad 
y  equilibrio, de cierto aislamiento y  
retiro. El emplazamiento de la nueva 
residencia en terreno colindante con 
el gran parque del castillo de Nyn- 
phenburg, no puede ser más acertado 
ni resultar mejor ambientado en una 
naturaleza feraz y  espléndida de 
bosque y  jardinería, y  al mis­
mo tiempo abierta al diálogo con 
la sociedad que fluye en su con­
torno.

No se trata de una residencia 
amplia, ni de edificación monumental. 
Su programa es bien preciso: 19  celdas

de religiosos, una capilla recogida 
y  pequeña, con reducidos anexos para 
la celebración individual —en esto 
se cambió el - programa inicial— , 
una gran biblioteca con salas de lec­
tura que alberga un lote de 160.000 
volúmenes, salas de conferencias, de 
redacción y  de visitas. Refectorio, 
servicios y  algunos pocos cuartos de 
huéspedes. Del conjunto de este edi­
ficio singular publicamos algunas 
fotografías y  una nota técnica 
que hemos pedido para nuestra 
revista al arquitecto Francisco de 
Inza.
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A 1 redactar  esta nota que nos 

^ ^  sol ici ta la dirección de A r a , 

sobre la nueva residencia de los PP. 

Jesuítas en M unich, part imos de los 

datos que poseo de la misma y en 
los que se reflejan las condiciones 

arqui tectónicas con m ayor claridad.
Comenzaremos comentando un 

poco el punto de arranque que 

sirvió de base al arquitecto para 

t raducir  a form as el program a de 
necesidades de la residencia o mo­

nasterio objeto del encargo. La 

vista de la planta hace apreciar 

fáci lmente un intento acusado de 

adaptación a una red exagonal, que 

si rve de invisible soporte geomé­

t r ico ^  t razado y dist r ibución del 

edificio. Y  precisamente sobre ese 

aspecto deseo expresar m i opinión 

disconforme con un planteamiento 

que me parece art i ficioso y  con­

vencional.
i .° L a t ram a exagonal — sobre 

todo para un proyecto que exige 

el enlace de múlt iples elementos

cerrados: celdas—  produce siempre 

espacios t r iangulares en los nudos, 

que suelen ser de aplicación usual 

m uy forzada, a causa, sobre todo, 

de su pequeña superficie.
2.° N o resulta claro, a m i en­

tender, como la célula exagonal 

— que el autor del proyecto consi ­

dera adecuada para t raducir  a vo­

lumen la im idad celda—  lo sea 

también para todas aquellas ot ras 

unidades espaciales del proyecto 

cuyo dest ino y  funcionamiento acu­

san un carácter  m uy diferente, 

como son, capi l la, com edores, pat io 

in ter ior , escaleras, etc. A  este res­

pecto creo significat ivo el dato de 

la fáci l  adaptación de la capi l la 
a bibl ioteca y almacén de l ibros. 

Pienso que dicho espacio debe 

cum pli r  igualmente bien las nece­

sidades de su nuevo dest ino.
Ent iendo que la relación form a- 

función es difíci lm ente separable. 

Existen  ent re ambos conceptos de­
masiadas interdependencias como

Plano de la planta baja: i ,  entrada^ 2, re­
dacción; 3, conferencias; 4, P. director 
5, secretariado; 6, encuadernación; 7, bi­
bl ioteca; 8, sala de lectura; 9, depósito 
de l ibros; 10 , garaje; i i ,  recibidores; 
12, por ter ía; 13, servicios; 14 , pasadizo; 
15, comedor invit ados; 16 , cocina; 17, re­
fector io; 18 , recreación; 19 , celdas; 20, ca­
pi l la; 21, sacrist ía; 22, capi l las privadas. 
En  el piso alto, más celdas de rel igiosos y 
de huéspedes. 2^ na independiente, de re­
l igiosas.
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En t rada al jardin . A l  fondo, la bibl ioteca
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Patio interior y corredores. Volum en de la actual capi l la.

para desatarlos por el sólo art i ficial 

sometim iento a una t ram a geomé­

t r ica. Con el io se provoca la repe­

t ición de elementos rígidos, poco 

acordes con la var iada singularidad 

que exige el carácter propio de los 

dist intos ambientes exigidos por el 

program a arquitectónico.
3.0 U n  monasterio o residencia 

de rel igiosos, es un edificio dest i ­
nado a ser vivido por una comuni­

dad de personas, que es un orga­

nismo vivo. D icho organismo ten­

drá sus leyes y  normas vi tales, que

deberán, en cierto modo, reflejarse 

en las form as creadas por el arqui­

tecto para su servicio. Reflejarán 

algunas de sus más claras condi­

ciones; tal vez precisamente su ca­

rácter  de organismo vivo. Pues 

bien, el esfuerzo repet ido para i r  

«encajando» aquel grupo social so­

bre un t razado geom étr ico, que 

obedece a ot ras leyes bien dist intas, 

es, a m i ju icio, un intento algo 

desesperado que delata un punto 

de part ida art ificial.

El  hecho de que las celdas de

las abejas estén dispuestas sobre 

una t ram a exagonal se t raduce en 

la m áxim a super ficie de huecos con 
la m áxim a economía de material. 

L a sociedad de la colmena está 
perfectamente encajada dentro de 

tal t ram a y tal disposición aparece 

naturalmente y  por eso nos resulta 

bell ísim a.
4.“ Tam poco encuentro argu­

mentos sól idos para entender como 

el «todo» debe presentar  una ho­

mología form al con las partes. Los 
argumentos «a posterior i» que pue-



dan darse a cuenta del efecto psico­

lógico del exágono sobre la con­

dición claust ral , son siem pre en­

debles.

El  planteamiento exagonal ha 

servido para escuelas, hoteles, clubs, 

gasolineras, etc. Est im o que los 

mejores resultados sobre t ram a exa­

gonal se han obtenido con progra­

mas de menor compl icación de 

enlaces y  sobre todo en aquellos 

casos en que no es exigible la 

división en células pequeñas. Re­

cuerdo a este respecto el Pabellón 

de España en la exposición de 

Bruselas, de los arquitectos Váz­

quez M olezun y  Corrales.

Es tam bién de tener en cuenta 

que el dest ino de un monasterio 

— o casa residencia de profesores—  

t iene siempre un carácter  de esta­

bi l idad y  perm anencia bastante 

acentuado. H ay un sent ido, pues, 

de estabi l idad y  permanencia en 

dicho am biente de los moradores, 

lo que nunca debe suponer una 

modulación im i form e de mental i ­

dad. Su convivencia se regirá por 

cierta «ordenación», pero sin de­

r ivar  en una monótona y aburr ida 

«exact i tud», que sería atentatoria 

contra la im aginación y diversidad 

de sus m oradores, y  tanto más 

inadecuada cuanto m ayor sea la 

perm anencia en los espacios arqui ­

tectónicos que se les dedica. Es 

decir , la ordenación y  armonía en 

la convivencia supondrán ciertos 

hábitos mentales en los rel igiosos, 

pero no t iene porque t raducirse, 

por parte del  arquitecto, en una 

red geom ét r ica o en una t ram a 

previamente señalada en el tablero 

de dibujo.

Quisiera señalar como un acierto 

indudable la unidad de materiales 

en el  exter ior  del edificio, y otros 

acier tos plást icos parciales de in­

dudable cal idad, ent re los cuales

destaca el juego de volúmenes del 

espacio que el proyecto dest inaba 

a Capi l la, hoy convert ido en bibl io­

teca. Pero en una apreciación de 

conjunto puede descubr i rse un 

cierto desequil ibr io form al ent re 

la proyección horizontal  de las 

plantas y  la t ranqui la y  carte­

siana proyección ver t ical de las 

fachadas. L a intención de m usica­

l idad en los r i tm os composit ivos 

que, en opinión del autor, aparece 
en el reparto de huecos, surge a 

mi entender con un cri ter io parcial , 

es deci r , tan sólo en las proyeccio­

nes ver t icales.

El  empleo del horm igón visto 

para el  t ratam iento de los m uros, 

pone de manifiesto un deseo de 

expresar plást icamente determina­

dos valores, tales como la sobr iedad, 

la auster idad y  la dureza, t al  vez 

apropiadas para el  dest ino del edi­

ficio. Pero a este respecto, considero 
oportuno indicar  que acaso el  hor­

migón visto en m uros no sea tan 

«austero y  sobr io» como parece. 

Es más bien un m ater ial de lu jo, 
al menos en cuanto a su valoración 

económica.

F r a n c i sc o  d e  I n z a  

Arqui t ecto

Fachada exterior correspondiente a las l lamadas capi l las privadas.



Objetos l i t úrgicos, por  el P. Costant ino Rugger i, O. P. M . (Pavía).

VASO S

SA GRA D O S

VO LVE MOS  A LA T R ADICIO N

Los vasos sagrados no surgieron 
como consecuencia de preocupa­
ciones ar t íst icas, ni mucho menos 
por medio de decretos. En  un pr in ­
cipio fueron utensi l ios domésticos 
de uso corriente, de mesa puesta. 
Por  lo tanto, desde el punto de 
vista ut i l i t ar io, nacieron perfectos. 
El  cál iz es aquel la copa r i t ual que, 
ofrecida por el dueño de la casa 
a los comensales, pasa de mano 
en mano. Cr isto la usó para este 
f in  antes de consagrar en ella. 
Aunque el detal le importe poco, 
lo más probable es que fuera una 
copa de vidr io con asas; pues así 
eran las que usaban los judíos en 
los banquetes. L a patena es el 
catinun mencionado por San M ar ­
cos, plato o tartera para el pan, 
salsas y ot ros al imentos. Para la 
costum bre, m uy pr im it iva, de guar­
dar el pan eucarist ico en casa, 
echaron mano del cest i to de mimbre

o de píxides, caji tas de madera, 
hueso o m ar fi l  con su tapadera.

Luego comenzaron los cambios. 
A  t ravés de cada época los vasos 
sagrados irán tomando diversas for ­
mas y proporciones con indepen­
dencia de los utensi l ios que les 
dieron origen. Cada est i lo, cada 
costumbre l i túrgica impondrá sus 
modas o sus necesidades; mientras 
por razón de homenaje a D ios, pre­
valecerá el concepto de preciosidad. 
A  principios de la Edad M edia hay 
cálices enormes, de var ios ki logra­
mos de peso, para que puedan 
part icipar del vino consagrado los 
asistentes. A l  f inal  del período gó­
t ico, el nudo del cál iz adquiere una 
importancia exagerada a base de 
elementos arquitectónicos, arcos, 
columnas, estatui l las... y campani­
l las que cuelgan de la parte infe­
r ior de la copa. El  período barroco 
nos presenta una copa muy peque­
ña, en cambio, el conjunto del cál iz 
roza el medio metro de altura. Los
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píxides, sin perder  la form a pr im i ­
t iva ostentarán un pie durante el 
período gót ico, para tomar segui­
damente una form a m uy parecida 
al cál iz, y se les l lam ará copón por 
su m agnitud debido a la práct ica 
cada vez más extendida, a part i r  
del siglo XVI, de comulgar pr ivada­
mente fuera de la m isa.

A  part i r  del segundo milenio, 
los conci l ios irán regulando la ma­
ter ia, y tam bién la form a, de dichos 
vasos. Serán normas por lo general 
cargadas de buen sent ido. Se prohi ­
birá el cr istal como materia del 
cál iz por ser un mater ial frági l ; 
la madera, por ser porosa; el cobre, 
por su fáci l  oxidación. Se ordena 
el dorado inter ior porque el oro

es inalterable a las sales, sin descar­
tar el concepto de preciosidad y 
homenaje a la Eucar ist ía. Otras 
veces, sin embargo, esas normas 
no pasan de ser una sanción oficial 
de la costumbre, más o menos acer­
tada, vigente en aquel momento. 
Cam bia la si tuación y aquel la norma 
resulta anacrónica. D e ahí el pe­
l igro de dar demasiadas normas 
o demasiado detal ladas, sobre todo 
en cosas accidentales. Luego enve­
jecen y no hay ot ro camino que el 
de corregir las; tal como debemos 
hacer ahora por decisión del Con- 
ciHo.

L a historia de muchos siglos 
acabó por estereot ipar unas formas 
y anqui losar conceptos por lo que

a los utensi l ios del culto se refiere. 
Luego, las interpretaciones perso­
nales de muchos rubricistas y maes­
t ros de ceremonias acabaron de 
complicar las cosas. En  tal diócesis, 
se oía decir , no se consagran los 
cál ices si  no l levan el nudo. En  tal 
ot ra se exige que el copón tenga 
la form a de media bellota. En  una 
catedral se pretendía con toda se­
r iedad que la nueva custodia fuera 
«gót ica» para que combinara con 
el edi ficio. El  orfebre encargado 
de la obra les di jo que fueran a 
buscar un artesano del siglo xi i i . 
En  tal si t io estaban prohibidos los 
cál ices que parecieran románicos; 
y en tal  ot ro, las casullas anchas 
porque parecían gót icas.

Cál iz en metal y ón ix diseñado por el P. Arel lano 
(M éjico).

Vigoroso cáliz en bronce y plata, a propósito para con­
celebraciones, por  el P. Costant ino Rugger i , O. F. M



An te este estado de cosas, el 
ar t ista, creador por profesión, no 
tenía nada que hacer. Paulo V I  lo 
reconoció con toda sinceridad ante 
un grupo de art istas i tal ianos: «Os 
hemos turbado porque os hemos 
impuesto como canon pr incipal la 
im itación, a vosot ros que sois crea­
dores, siem pre vivos y fér t i les en 
m il  ideas y  novedades. Nosotros 
— se os decía—  tenemos este est i lo, 
es preciso adaptarse a él ; nosot ros 
tenemos esta t radición y  es necesa­
r io ser fieles a el la; nosotros tenemos 
estos maestros y  es preciso seguir los; 
tenemos estos cánones y no hay 
otro camino. Quizá os hayamos 
puesto, podemos decir , un peso de 
plomo a vuest ras espaldas; perdo­
nadnos.» (Ecclesia, 1964, páginas 
701-703) .

Convenía, pues, revisar  concep­
tos, repensarlos, para sincronizar 
con la m archa inexorable de nues­
t ra época. A lgo se había intentado. 
Li t urgistas con fam a de at revidi- 
l los, ar t ífices inconformistas, pre­
lados condescendientes..., pero no 
era la Iglesia propiam ente dicha; 
eran algunos m iem bros. Eso pare­
cía; hasta que Juan  X X I I I  tuvo la 
buena ocurrencia de reunir los en 
conci l io. Entonces se comprobó, 
con sorpresa de propios y  ext raños, 
que el deseo de revisión no era 
idea part icular  de irnos cuantos, 
sino la mente oficial  de la Iglesia. 
(Los conci l ios deberían celebrarse 
más a menudo.) Y  lo más cur ioso 
del caso, en la revisión del arte y 
los objetos del culto, así como de 
toda la renovación l i túrgica, consiste 
en que el cambio que se propugna 
representa más a un retorno a las 
fuentes pr im it ivas que una estr icta 
y radical novedad. Las form as son 
ciertamente nuevas, mas el con­
cepto que las inspira es ant iguo. 
Lo cual  indica que hay un gran 
respeto a la t radición, a las pr im e­
ras t radiciones, las genuinas. Es 
un hecho ese que los espír i tus t i ­
moratos y  conservadores apenas 
han captado, mient ras se obst inan 
en mantener costum bres decaden­
tes. M ás de una vez, frases como 
«la fe de nuest ros padres», «las 
costumbres de los abuelos» se han 
envi lecido por  emplearlas en de­
fensa de meras rut inas.

F O R MAS  IDO NE AS  Y S IM­

P LE S

L a Const i tución de Li t u rgia ha 
sido elaborada por personas que, 
además de su cargo jerárquico con 
gracia de estado, viven las inquie­
tudes art íst icas y sociales de nues­
t ra época. Resultado: unas normas 
vivas. Se reconoce la l iber tad crea­
dora del ar t ífice; se encarecen los 
conceptos de apt i tud y servicio, 
de simplicidad en las formas de 
dign idad y autent icidad en los ma­
ter iales empleados, y  la belleza 
como resultado; al propio t iempo, 
se desaprueba la mera suntuosidad. 
Pues bien, todo el lo está en conso­
nancia con la sensibi l idad de hoy, 
con el ejercicio de las nuevas téc­
nicas, con el cr i ter io de los art istas 
y con las aspiraciones de aquella 
parte consciente del pueblo cr is­
t iano.

El  capitulo sépt imo (El arte y  los 
objetos sagrados) de la Const i tución 
de Li t u rgia insiste en la idea de 
apt i tud. Que las iglesias sean aptas, 
dice; que los objetos sean idóneos, 
que sirvan a su f in . Se acepta el 
arte de nuest ro t iempo y el de todos 
los pueblos con tal  que sirvan para 
el culto. D e modo que, como con­
dición pr incipal se destaca la fun­
cionalidad. El  arte deberá surgi r 
por añadidura. L a sensibihdad ac­
tual  tam bién se complace en líneas 
puras, que tengan una lógica y 
cuya belleza sobr ia dimane de la 
ut i l idad del objeto. Lo  vemos en 
el m obi l iar io, en la decoración de 
la vivienda y en los utensi l ios do­
mést icos.

Según esto, el  cál iz debe ser 
ante todo una copa para beber, 
pensado a escala humana porque 
es un objeto individual. El  l lamado 
copón será un recipiente idóneo 
para consagrar en el altar y luego 
repar t i r  el pan eucaríst ico, con­
cebido a escala de las necesidades 
normales de cada iglesia. El  sagra­
r io es una arca o arm ar io para 
guardar algo m uy precioso pero que 
ofrece poco volum en. El  f i n  pr im or­
dial de un candelero no es el  de 
adornar el al tar , sino el  de soste­
ner un cir io encendido. Cuando 
gl cál iz parece más bien  un pedes­
tal , el pixis toma la forma de copa.

el sagrario es concebido a modo de 
vivienda, el candelero sost iene una 
vela que no se va a encender o 
adquiere una importancia super ior  
a dicha vela, se rompe la funcio­
nalidad.

En  los textos conci l iares no hay 
frases de rel leno, sino que todas 
l levan su intención. Tam bién  éstas, 
si  recordamos cómo en ot ras épocas 
se abusó del mero buen efecto, de 
la belleza por la belleza y  de la sun­
tuosidad por la suntuosidad con 
det rimento del f i n  ut i l i tar io.

O R F E BR E R IA 
Y AUS T E R IDAD

Sin  mala intención por parte de 
nadie, el espír i tu mundano influyó 
en la elaboración de objetos del 
culto por  haber  dado tanta im por­
tancia a la dist inción ent re mate­
r iales preciosos, materiales nobles 
y materiales vi les. D esde el punto 
de vista divino no hay materiales 
vi les. D ios creó con el m ismo amor 
el carbono cristal izado (diamante) 
que la arci l la de los ladr i l los. Una 
dist inción más en consonancia con 
la l ínea del Conci l io sería la de 
materiales aptos y materiales inep­
tos. El  Conci l io reclam a dignidad 
en los objetos. L a dignidad tanto 
depende de la m ater ia usada como 
de la elaboración. Todo mater ial 
apto, por  el hecho de ser lo, puede 
servir  con dignidad. El  jaspe es 
un m aterial digno para la cons­
t rucción, pero el horm igón no lo 
es menos, quizá más.

En  t iempos pasados se disponía 
de pocos materiales que fueran 
realmente aptos para la elaboración 
de vasos sagrados, y las normas 
l i túrgicas correspondían a esa si ­
tuación precar ia. H oy disponemos 
de más materiales que pueden ser 
dignos lo m ism o, sin necesidad de 
recurr i r  forzosamente a materias 
suntuosas, cuyo elevado precio es 
debido a su rareza o a conceptos 
mundanos. Nuest ros art istas saben 
sacar provecho de innum erables 
elementos naturales, antes desco­
nocidos o despreciados, para que 
la naturaleza toda, t r ibute homenaje 
a D ios. Es la aspiración del salmo 
Benedicite.

L a preocupación por la r iqueza
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en el  tem plo fue, en ot ras épocas, 
un cri ter io de buena pastoral. Por  
lo visto a la gente les gustaba y 
les in fundía respeto. Ahora, por 
las razones que fueren, sucede lo 
cont rar io. L o  menos que se puede 
decir  de la ostentación y  lujo 
dent ro del tem plo es que resulta 
im popular . L a mayor parte del 
pueblo crist iano lo considera dis­
conforme con la sim plicidad del 
evangel io que predicamos. Por  otra 
parte, una comunidad eclesial t iene 
necesidades más perentorias que 
atender, necesidades que van di ­
rectamente al bien de las almas.

de la autent icidad de la materia. 
Las cosas deben ser lo que parecen. 
Las im itaciones y las apariencias, 
tan frecuentes en el teat ro, deben 
desterrarse por completo en aque­
l las cosas dest inadas a D ios. El  oro, 
la plata, la madera, el cobre... todo 
debe presentarse como tal , con 
toda honradez, sin hipocresías. Pre­
dicamos la verdad y el la debe res­
plandecer en todo cuanto nos rodea.

LA BE LLE ZA 
CO MO  R E S ULT ADO

L a belleza es otro postulado del 
Conci l io. L a belleza es compat ible

de invent iva. Part iendo de un m a­
terial  dado, y  sin perder de vista 
el f i n  y la dest inación del objeto, 
le hal la una form a idónea. Todo 
pensado y t rabajado con cariño, 
sin violentar  las propiedades del 
m aterial empleado, hasta lograr la 
cal idad y belleza ent i t at iva para 
que el objeto adquiera valor  por 
sí m ismo, sin necesidad de adita­
mentos ornamentales, los cuales 
solo sirven, en general, para disi ­
mular deficiencias. Lograr  la be­
l leza es un don que se posee o no 
se posee, pero que no se obt iene 
mediante fórmulas o decretos.

Cáliz en m adera de ébano y plata, por  el P. N icolau, O. S. B., y Capdevi la, or febre. 
Vasos para repar to de la com unión en la m isa. M im bre y  plata y  cerámica y plata, por  el 
or febre Capdevi la, de Barcelona.

pr incipio supremo de pastoral. U l t i ­
mamente en Inglaterra, con mot ivo 
de la venta de t raducciones de la 
m isa en lengua viva, a los sacerdo­
tes se les rogó que el dinero reco­
gido no lo dest inaran a poner más 
m ármoles, sino a di fundir  la edu­
cación rel igiosa.

L a dignidad de un objeto se 
der iva tam bién de ot ra cualidad;

con la austeridad. Puede lograrse 
con toda clase de materiales, y 
puede no lograrse — caso frecuen­
te—  con materiales lujosos. Ciertas 
piezas del culto l lamadas ampulosa- 
samente joyas de arte, en realidad 
no pasan de joyas.

Aquí ent ra en funciones la pe­
r icia del ar t ífice, con su espír i tu 
creador, su don de or iginal idad y

L a bel leza austera de las obras 
de arte popular  es perdurable, no 
sujeta a modas pasajeras, porque 
dicho arte se inspira en los con­
ceptos que estamos comentando: 
mater ial autént ico y en cant idad 
suficiente, sin roñería, l ineas sim ­
ples, ejecutadas a veces con más 
corazón que oficio y ordenándolo 
todo al f i n  ut i l i tar io. En  cambio.
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la artesanía meramente comercial, 
de la que andan repletos muchos 
templos, no logra la belleza porque 
parte de materiales endebles y eje­
cución anónima.

S AGR AR IO S  Y C US T O DIAS

Estas dos piezas requieren con­
sideración aparte porque se t rata 
de objetos relat ivamente modernos 
(sin la piedra de toque de la t ra­
dición ant igua) cuyos conceptos 
han ido afianzándose en una época 
de decadencia l i túrgica.

El  sagrario como lugar  de reserva 
eucaríst ica junto al altar no es an­
ter ior  al siglo XVI. El  sagrario sobre 
el altar, de modo que la mesa si rva 
de sustentáculo, ha sido una usanza 
práct icamente de nuest ro siglo. 
Antes estaba en el borde t rasero del

Cáliz en plata cincelada, para concelebra­
ción, diseño M . A . S. (M adr id).

altar e incrustado en el retablo. 
D e ahí viene su form a arqui tectó­
nica. A l  const rui r modernamente 
altares exentos, sin retablo, se co­
locó por pr im era vez el sagrario 
encima de la mesa. Recalco el hecho 
porque últ imamente parecía que el 
sagrario del altar era algo intocable, 
como si  se t ratara de mantener una 
venerada t radición, cuando en rea­
l idad era costumbre de nuest ro 
t iempo, sin t radición alguna.

A l  sagrario, pues, lo segregaron 
del retablo pero no le cambiaron 
la form a arquitectónica. Así se 
explican esos sagrarios en forma de 
cimborio gót ico, de fachada de 
iglesia, de tem plete pagano^ o de 
torre de veraneo. N o han caído en 
la cuenta que un edi ficio, aunque 
sea a escala de maqueta, encima de 
una mesa con manteles, es algo 
incongruente. Son más lógicas las 
formas de caja, arca o urna que 
poco a poco se van int roduciendo, 
tanto si se t rata del sagrario en el 
altar como el dest inado a una hor­
nacina o sobre un pedestal. Si  se 
empotra en la pared tendrá que 
adoptar la form a de arm ar io, como 
los que hubo ant iguamente en el 
muro del ábside.

D e acuerdo con esa form a de 
sagrario, la madera y  el metal (o la 
combinación de ambos) son ma­
terias aptas. El  m ármol lo es menos. 
Con la piedra volvem os insensible­
mente a la arquitectura. L o  dicho 
del sagrario vale exactamente para 
la urna de Jueves Santo, la cual 
es un sagrario simplemente.

L a custodia (¿por qué hemos de 
l lamarla así?) para la exposición de 
la divina eucarist ía aparece a finales 
del período gót ico. Las famosas 
custodias platerescas de los Ar fe 
han sido m al interpretadas. Tam ­
bién ostentan la form a arquitec­
tónica porque son propiam ente ta­
bernáculos pensados en vistas a 
la procesión eucaríst ica. En  realidad 
se t rata de baldaquines, m agnífi ­
camente adornados, dent ro de los 
cuales hay la custodia u ostensorio 
que cont iene la Sagrada Form a. 
Bajo el sarampión neogòt ico de 
finales del siglo pasado se resuci­
taron las form as platerescas, esta 
vez a escala m uy reducida, casi de 
juguete; a pesar de que el barroco

ya había implantado formas más 
at inadas: la custodia concéntrica, 
a modo de sol, con el correspon­
diente pie.

Los actuales or febres, part iendo 
de la form a concéntr ica que idearon 
los barrocos, han dado a la custodia 
un aspecto más o menos cruciform e, 
despojado de cualquier elemento 
arquitectónico. H an surgido piezas 
francamente logradas. Pero les que­
da a nuest ros art istas un problema 
que resolver . El  t ipo de custodia 
que ha l legado hasta nosot ros ofrece 
una parte delantera bien cuidada 
y  un reverso como inacabado, o sea, 
es pieza de una sola cara. En  cambio 
necesitamos, debido a la nueva dis­
posición del presbi ter io, una pieza 
visible por igual desde todos los 
lados.

J.  F e r n a n d o  R o i g

Cáliz en plata dorada, con pedrería, del 
monje benedict ino Fr . Bernard Schm idt  
(Aust r ia).
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M USICA RELIGIOSA

ent revista con el padre m iguel alonso

El padre M iguel Alonso, maestro de capilla de la Iglesia española de Roma, 
llegó a la Ciudad Eterna el año 1955 después de ganar el «Premio Roma» de 
Composición. Reside durante tres años en la Academia Española de Bellas A r­
tes de dicha ciudad, siguiendo cursos en el Instituto Pontificio de Música Sacra. 
Desarrolla desde entonces una amplia labor como compositor, director y  peda­
gogo. Es uno de los fundadores de la revista internacional de música sacra 
Psal ter ium, de la que llega a ser director. El Santo Padre le nombró en 1965 
miembro de la Comisión Diocesana de Música Sagrada de Roma, miembro del 
comité de redacción del Bollet t ino Ceci l iano — revista nacional de música sacra 
en Italia—  y  del comité de la «Messa degli art ist i». Recientemente ha sido 
nombrado vicedirector de la Escuela de Música Sagrada para Religiosas, de 
Roma, y  es profesor en el Pontificio Colegio Capranica.

El  padre Alonso, que es consultor de la Com isión 
Episcopal de Li t u rgia, sección de M úsica Sacra, se 
encuentra en España y amablemente ha aceptado con­
testarnos a unas preguntas:

Padre Alonso, hemos tenido el gusto de ver le por 
España repet idas veces últ imamente. ¿Será indiscre­
ción preguntarle los t rabajos y mot ivos de estos despla­
zamientos desde Roma?

Agradezco la oportunidad que el padre Agui lar  
me ofrece con esta ent revista y no considero indiscreta 
su pregunta, a la que con gusto contesto. Por  la prensa 
debe saberse que ha sido elegida Pamplona por «U n i ­
versa Laus» como sede de la Semana Internacional 
de Estudios sobre, el canto y la m úsica en la l i turgia. 
El  «presidium» de esta asociación internacional me ha 
designado como delegado general de dicha semana. 
Esto explica mis desplazamientos a España para los 
t rabajos preparatorios de dicha semana.

La música rel igiosa, representada en el templo casi 
exclusivamente por el «gregor iano», ¿tendrá en el fu­
turo posibi l idades de apertura hacia nuevas formas de 
arte musical religioso?

Su pregunta es de máxima actual idad, puesto que 
es recient ísima la «Inst rucción sobre la M úsica y  la 
Sagrada Li t u rgia», en la que se encuentra clara res­
puesta. A l  int roducirse la lengua vulgar  en la celebra­
ción l i t úrgica, los nuevos textos necesitan ser musica- 
l izados. Esto requiere un inmenso t rabajo. Tam bién 
abre grandes posibi l idades a los compositores, respon­
sabil izándoles en una gran tarea: «examinarán — dice 
la Inst rucción—  las obras del pasado, sus géneros y  sus 
características, pero considerarán también con atención las 
nuevas leyes y  nuevas necesidades de la liturgia... Los 
músicos abordarán este nuevo trabajo con el deseo de con­
tinuar una tradición que ha proporcionado a la Iglesia 
un verdadero tesoro para la celebración del culto divino».

¿Cree usted suñcientes estas orientaciones para 
poder abr ir  esperanzas a nuevas creaciones de música 
sacra?

D e las formas t radicionales tenemos que tomar el 
sent ido renovador y funcional que el las tuvieron en su 
t iempo, su dinamismo y adaptación a las exigencias 
l i túrgicas de su época y así las obras nuevas, en modo 
alguno indignas de las antiguas, obtendrán su lugar a su 
vez en el tesoro musical de la Iglesia (n. 59). Debe su-
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perarse el inmovi l ismo a que nos l levaría una vincula­
ción demasiado m ater ial, a sus característ icas m usi­
cales.

¿Qué posibi l idades pudiera haber — especialmente 
en España—  de incorporar efect ivamente al pueblo 
a t ravés del canto en el culto l itúrgico?

L a prim era de las normas generales de la Inst ruc­
ción dice textualmente: La acción litúrgica adquiere una 
forma más noble cuando se realiza con canto: cada uno 
de los ministros desempeña su función propia y  el pueblo 
participa en ella (Cf. C. S. L . n. 113) . De esta manera 
la oración adopta una expresión más penetrante', el M is­
terio de la Sagrada Liturgia y  su carácter jerárquico 
y  comunitario se manifiestan más claramente', mediante 
la unión de las voces se llega a una más profunda unión 
ele los corazones', desde la belleza de lo sagrado el espí­
ritu se eleva más fácilmente a lo invisible', en fin, toda 
la celebración prefigura con más claridad la liturgia santa 
de la Nueva Jerusalén (Inst rucción n. 5, § i ) . N o debe­
mos quedam os en simples intentos. D ebe ser propósito 
constante de muchos y generosos esfuerzos de pasto- 
ral istas, l i turgistas y músicos. El  resultado práct ico será 
ayudar a los fieles a vivi r  lo más plenamente posible 
el sent ido de la participación. N o hay duda de que el 
pueblo español está dotado de un gran sent ido musical 
y  esto hace esperar grandes avances en esta l ínea.

¿Qué opina sobre la localización que deba darse 
al organista y al coro en la nueva dist r ibución espa­
cial del tem plo, acomodándose a las exigencias l i t úr ­
gicas y musicales?

Por lo que respecta al coro o grupo de cantores, 
la inst rucción en el número 23 precisa: Los cantores, 
teniendo en cuenta la disposición de la Iglesia, sitúense de 
tal manera que: a) Aparezca claramente su función, a 
saber: que forman parte de la asamblea de los fieles y  rea­
lizan una función peculiar', b) La realización de su minis­
terio litúrgico resulte más fácil', c) A cada uno de los 
miembros le resulte asequible la participación plena en la 
misa', es decir, la participación sacramental. Cuando en 
el grupo de cantores hay también mujeres, dicho grupo se 
ha de situar fuera del presbiterio (Inst r . n. 23). Puede 
deducirse de eUo que, dent ro de la l ibertad que la 
Inst rucción deja, debe cuidarse siempre el m ejor fun­
cionalismo de su misión — con la part icipación plena 
de sus m iembros en la asamblea. Dado que la Inst m c- 
ción. «si túa fuera del presbiter io» el grupo de cantores 
citando és también integrado con mujeres, una norma 
p ráaica aconseja situar habitualmente el coro en un 
espacio intermedio, si rviendo como de engarce entre 
los celebrantes en el presbiter io y la asamblea de los
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fieles, de la que el los mismos forman parte. Com e 
consecuencia, siendo una de las fim dones de los ins­
t rumentos musicales, ent re el los el órgano, el acom­
pañar al canto, su colocación y ut i l ización será de forma 
que responda a las exigencias de la acción litúrgica, sirva 
a la belleza del culto y  a la edificación de los fieles.

¿Sería indiscreto preguntar  sobre las posibi l idades 
que ent revé para las comisiones diocesanas o naciona- 
lesde M úsica Sacra, establecidas en la Const i tución 
Conci l iar  de Sagrada Liturgia?

Creo que es imprescindible una coordinación de 
t rabajo y  cordial colaboración entre las comisiones dio­
cesanas y el departamento de Alúsica Sacra del Secre­
tariado Nacional de Li t urgia. Esto ayudaría mucho a 
las comisiones en su labor y  aclararía muchos aspectos 
de su propia misión al Departamento nacional. Es bas­
tante lo que se va haciendo ya en este sent ido. L a for ­
mación de las comisiones no debe hacerse por meros 
nombramientos que se publican en los bolet ines del 
Obispado. Deben ante todo seleccionarse hombres pre­
parados y con ganas de t rabajar. Que no se tema el 
confiarles la labor, aunque haya que sacri ficar a veces 
«nombres» que generalmente se quedan en eso, en 
«nombres», sin dar frutos de hombres preparados 
y act ivos.

¿Pudiera decim os algo de los propósi tos de lapró- 
xim a Semana Internacional de M úsica Sacra que se 
proyecta para el próximo verano en Pamplona?

Respecto a la Semana de Pamplona debe insis- 
t i rse que se t rata de una Semana de estudios sobre el 
canto y  la m úsica en la l i turgia. Las conferencias han 
sido encomendadas a autént icos especialistas de di ­
versas nacionalidades, cuyos nombres ya son garant ía: 
Gelineau, Agustoni , Quack, H am eline, Stefan i, H al f- 
ter , etc. El  tema de la semana: «la función musical de 
los diferentes actores de la celebración». En  el programa 
se detal lan los diversos actos l i túrgicos y  art íst icos: 
ent re los pr im eros, las concelebraciones o las víspe­
ras, etc.; entre los segundos, conciertos, representacio­
nes, excursiones, espectáculo «Lu z y sonido en Javier», 
danzas y  canciones, etc. M uy en breve se harán pú­
bl icos todos los detal le de la organización.

Cerramos esta interesante ent revista con el padre 
M iguel Alonso, a quien hemos robado media hora de 
conversación, en medio de una jom ada de intenso t ra­
bajo, la víspera de su regreso a Rom a. Se lo agrade­
cemos m uy de verdad en nombre de nuestros lectores.

F r . Jo sé M a n u e l  d e  A g u i l a r , O. P.
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VI  SEMANA

DE MUSICA RELIGIOSA 

EN CUENCA

Las nuevas disposiciones l i túrgicas y  la aceptación 

de la lengua nat iva como inst rumento de expresión 

cultural ha suscitado exigencias renovadoras de m uy 
dist intos presagios. En  el aspecto musical mucho te­

memos para un futuro próximo una invasión de adap­
taciones de m uy poca categoría estét ica. Cierto que será 

necesaria una fase catequét ica y  la incorporación de 
una m úsica popular y  fáci l  que est imule la incorpora­

ción y part icipación del pueblo. Pero la Iglesia no puede 

prescindi r de la cal idad y  del n ivel  sin dar al t raste 
con una t radición art íst ica de canto gregoriano o poli ­
fónico, de gran belleza e inspiración. El  problema 

está planteado con urgencia.

Entretanto existe un aislamiento —casi separa­
ción—  entre los músicos eclesiást icos y los laicos, en 

momentos en que es m uy necesario un profundo y 
cont inuado intercambio de ideas y de técnicas, una 

est recha colaboración.

Las Semanas de música religiosa ofrecen en Cuenca 
cada año una oportunidad excepcional para i r  im pul­

sando esa gran labor.

U n  cri ter io abierto y acertadísimo consiguió que en 

el campo de la música rel igiosa aparecieran variados 

est i los, diversidad de inspiración y técnica de una y 

ot ra procedencia nacional.

El  est ímulo creador ha sido canalizado a t ravés de 

encargos de obras de tema rel igioso, que hasta ahora 

han sido hechos a compositores españoles de máximo 

prest igio. El  fruto de tan acertada iniciat iva lo avalan 

ya siete obras magníficas de m úsica rel igiosa de gran

altura, que pueden ser guía y camino, y  que forman 

parte de la historia de nuest ra música contemporánea. 

Compromet idos en esta labor figuran ya Blancafort , 

C. H al fft er , M om pou, J. Rodr igo, Oscar Esplá, E. H al f- 

fter , F. Rem acha, etcétera.

Complemento de la labor de estas Semanas de música 

religiosa es la tarea permanente del Inst i tuto de M úsica 
de la D iputación de Cuenca, con sus magníficas edi­

ciones y  acertados concursos. ¡Cóm o no rendir  un ho­
menaje de grat i tud a las autoridades conquenses y  pre­

gonar el acierto organizador y la pericia de Antonio 

Iglesias! Su esfuerzo necesitaría ser secundado con 

más colaboración por parte de los especial istas del 

campo eclesiást ico y conseguir que esta excepcional 

oportunidad fuera concertando la necesaria colaboración 

y el  cl ima propicio para la composición de música 

eclesial . Debiéram os aunar los esfuerzos de unos y 

ot ros en el común objet ivo de dignificar la música, 

que se incorpora al culto de D ios con la debida cal idad 

y esplendor.

L a V I  Sem ana de m úsica rel igiosa, celebrada en 
Cuenca, ha seguido el m ismo buen cri ter io de años 

anteriores. Doscientas obras — estrenadas unas, re­

puestas ot ras— , sin haber repet ido ninguna, son un 

buen exponente de excelente organización.

D esde las Cantigas de Santa M aría hasta la m oder­

nísima cantata de C. H al fft er , ha pasado por Cuenca 

una autént ica antología de música, no sólo española, 

sino europea: Corel l i , Pergolesi, V ivaldi , Boccherin i, 

Veracin i , M onteverdi , Rossin i , i tal ianos; Schoem berg,
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Semana de música rel igiosa de Cuenca. Concierto en la Iglesia 
de San M iguel . L a Fi larm ónica, bajo la dirección de Odón 
Alonso, y el violonchelista Rado Alducescu.

Telem ann, J. S. Bach, Kuhnau, alemanes; Geoffray, 

Des Fres, Ram ean, M i lhaud, D u  Caurroy, M art in, 

M anchicour t , franceses; E. H al fft er , C. H al fft er , Bonet , 

Peñalosa, Victor ia, Alfonso el Sabio, españoles.

Si  de preferencias puede hablarse, merece la pena 

citar  los bell ísimos Salmos modernos, de Schoemberg; 
el programa dedicado a M onteverdi  y nuest ro sin par 
Victor ia; la reposición de la cantata In spectatione 

resurrectionis Domini Nostri lesu Christ i... Quizá el 
broche más bello fue el concierto en la Iglesia Románica 

de Arcas — preciosamente restaurada gracias al tesón 
de Angeles Gasset— , donde muy pocos inst rumentos 

y una soprano derrocharon hondura, cal idad, técnica 

e inspiración admirables.

El  Inst i tuto de M úsica Sagrada de la Diputación ha 

editado, preciosamente, t res grandes volúmenes de

música: el primero es el catálogo de toda la obra exis­

tente en la Catedral de Cuenca; el segundo está dedi ­

cado a la obra de un autor del siglo xvi l , maestro de 

capi l la de aquel la Catedral , Juan  de Cast ro y M a- 

gallary, autént ico descubrim iento de un gran maestro 
de la pol i fonía española; el tercero está dedicado al 
ganador del concurso que todos los años convoca el 

Inst i tuto de M úsica, Fem ando Rem acha, con su obra 

Jesucristo en la cruz, cantata para soprano, tenor, coro 
y orquesta. Esta obra es un logro más, mot ivo de gran 

alegría para los que de verdad creemos en los valores 

de la música española.

Ojalá tanto esfuerzo cont r ibuya a un mayor f loreci ­

miento de la música rel igiosa, camino muy bello y 

hondo para l legar a D ios.

P. L ó pez  d e O sa b a
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